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1 Introdução 

O Programa de Gestão de Desempenho (PGD) é um instrumento de 

gestão que disciplina o desenvolvimento e a mensuração das atividades 

realizadas pelos seus participantes com foco na entrega por resultados e na 

qualidade dos serviços prestados à sociedade. Foi instituído pela 

Administração Pública Federal por meio do Decreto nº 11.072/2022 e 

regulamentado pela Instrução Normativa n º 24/2023, que estabeleceu os 

procedimentos gerais a serem observados pelos órgãos e entidades da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

A Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) aderiu ao PGD em 

2023, por meio da Portaria da Reitoria N° 7384 em 17/08/2023, considerando 

que a eficiência operacional e a gestão de pessoas são temas estratégicos da 

Administração Pública Federal e tendo em vista o atendimento do interesse 

público representado pela necessidade de promover a modernização da 

máquina pública. A Portaria definiu os critérios e as diretrizes para a 

implementação do PGD no seu âmbito, bem como os mecanismos de 

acompanhamento, controle e avaliação dos resultados. 

Para elaboração do plano Piloto do Programa de Gestão de 

Desempenho no âmbito da Faculdade de Odontologia da UFMG, foi instituída 

pela Portaria 103/2023, de 13 de agosto de 2023, e, posteriormente, retificada 

pela Portaria 106/2023 de 13 de setembro de 2023 a Comissão que vem, por 

meio deste, não somente manifestar o interesse de Técnicos Administrativos 

em participar do PGD, como também apresentar os benefícios para a gestão 

administrativa, para todo o corpo técnico-administrativo e para toda a 

Faculdade de Odontologia - FAO/UFMG: 

● Redução de gastos públicos, especialmente manutenção das 

instalações físicas de trabalho (um estudo do Ministério da Economia 

mostrou que o Governo Federal reduziu em R$ 466,40 milhões as 

despesas administrativas, no período entre abril e junho do mesmo ano, 

com o teletrabalho dos servidores públicos - Disponível em 
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https://www.gov.br/pt-br/noticias/financas-impostos-e-gestao-

publica/2020/08/governo-reduz-gastos-publicos-em-r-466-4-milhoes-

com-

teletrabalho#:~:text=O%20Governo%20Federal%20reduziu%20em,de%

20custeio%20administrativo%20foram%20diminu%C3%ADdos ); 

● Atração e manutenção dos talentos (redução de turnover); 

● Desenvolvimento do trabalho criativo (inovação nas entregas);  

● Redução de afastamentos por saúde; e 

● Melhoria da qualidade de vida dos participantes.  

 O PGD é eficaz na contribuição para a melhoria dos processos 

administrativos, por meio da definição de metas, indicadores e planos de 

trabalho alinhados com o planejamento estratégico da UFMG e da Faculdade 

de Odontologia. Também contribui para o aumento da produtividade, por meio 

do incentivo à inovação, à criatividade e à autonomia dos servidores, à 

otimização dos recursos, por meio da racionalização do uso dos bens e 

serviços públicos, valorização dos servidores, por meio do reconhecimento do 

seu desempenho e da sua capacitação profissional. 

Este Projeto Piloto tem como objetivo analisar a sua viabilidade e os 

seus impactos na gestão da Faculdade, os métodos de consulta utilizados e os 

benefícios esperados da adesão ao PGD pela nossa Faculdade. 

 

2 Justificativa  

A gestão administrativa é um tema estratégico para a Administração 

Pública Federal, pois envolve a utilização eficiente e eficaz dos recursos 

humanos e materiais disponíveis para o cumprimento da missão institucional. 

Nesse sentido, a UFMG instituiu o Programa de Gestão e Desempenho (PGD), 

com o objetivo de promover a modernização da máquina pública, por meio da 

definição de metas, indicadores e planos de trabalho alinhados com o 

planejamento estratégico da Universidade, visando também incentivar a 

https://www.gov.br/pt-br/noticias/financas-impostos-e-gestao-publica/2020/08/governo-reduz-gastos-publicos-em-r-466-4-milhoes-com-teletrabalho#:~:text=O%20Governo%20Federal%20reduziu%20em,de%20custeio%20administrativo%20foram%20diminu%C3%ADdos
https://www.gov.br/pt-br/noticias/financas-impostos-e-gestao-publica/2020/08/governo-reduz-gastos-publicos-em-r-466-4-milhoes-com-teletrabalho#:~:text=O%20Governo%20Federal%20reduziu%20em,de%20custeio%20administrativo%20foram%20diminu%C3%ADdos
https://www.gov.br/pt-br/noticias/financas-impostos-e-gestao-publica/2020/08/governo-reduz-gastos-publicos-em-r-466-4-milhoes-com-teletrabalho#:~:text=O%20Governo%20Federal%20reduziu%20em,de%20custeio%20administrativo%20foram%20diminu%C3%ADdos
https://www.gov.br/pt-br/noticias/financas-impostos-e-gestao-publica/2020/08/governo-reduz-gastos-publicos-em-r-466-4-milhoes-com-teletrabalho#:~:text=O%20Governo%20Federal%20reduziu%20em,de%20custeio%20administrativo%20foram%20diminu%C3%ADdos
https://www.gov.br/pt-br/noticias/financas-impostos-e-gestao-publica/2020/08/governo-reduz-gastos-publicos-em-r-466-4-milhoes-com-teletrabalho#:~:text=O%20Governo%20Federal%20reduziu%20em,de%20custeio%20administrativo%20foram%20diminu%C3%ADdos
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inovação, a criatividade e a autonomia dos servidores técnico-administrativos 

em educação (TAE), reconhecendo o seu desempenho e capacitando-os 

profissionalmente. 

A Faculdade de Odontologia da UFMG é uma das unidades acadêmicas 

mais tradicionais e reconhecidas da Universidade, com uma história de mais de 

100 anos de ensino, pesquisa, extensão e administração na área odontológica, 

possuindo uma estrutura administrativa composta por diversos setores que 

atuam em apoio às atividades-fim da unidade, tais como secretarias, 

coordenações, biblioteca, laboratórios, clínicas odontológicas, núcleos e 

setores administrativos.  

Muitos dos desafios enfrentados pela gestão administrativa são 

decorrentes da complexidade e da diversidade das demandas internas e 

externas, da escassez de recursos, contenção de gastos governamentais, da 

necessidade de atualização tecnológica e da busca contínua pela qualidade e 

pela excelência dos serviços prestados à comunidade acadêmica, aos 

pacientes do SUS e à sociedade em geral. 

Como o PGD configura-se como uma ferramenta de gestão que traz 

modernização à máquina pública, a adesão da Faculdade de Odontologia ao 

Projeto visa contribuir para a melhoria dos processos administrativos, por meio 

da definição de metas, indicadores e planos de trabalho alinhados com o 

planejamento estratégico da UFMG e da Faculdade.  

Visando o alcance pleno dos objetivos do PGD, verifica-se, pela 

natureza da atividade e particularidade da unidade ser importante, além dos 

setores elencados pela Portaria da Reitoria em seu artigo 8º, abranger todos os 

setores administrativos da unidade, que não participam do Projeto 30 horas, 

uma vez que eles têm características em comum, que favorecem a sua adesão 

ao programa, sendo elas: 

● As atividades dos setores administrativos são essencialmente técnico-

administrativas, ou seja, envolvem o planejamento, a organização, a 
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execução e o controle de processos relacionados à gestão acadêmica, 

financeira, patrimonial, documental, informacional e de recursos 

humanos da Faculdade; 

● As atividades dos setores administrativos podem ser adaptadas para 

serem executadas remotamente duas vezes na semana, sem prejuízo 

para o funcionamento da Faculdade, possibilitando aos servidores uma 

maior flexibilidade para execução do trabalho e aumento da 

produtividade, considerando que serão menos interrompidos. 

● As atividades dos setores administrativos podem ser mensuradas por 

meio de indicadores quantitativos e qualitativos, que permitem avaliar o 

desempenho dos servidores e dos setores em relação às metas 

estabelecidas no Plano de Trabalho. Isso possibilita aos servidores um 

maior feedback sobre o seu trabalho e um maior reconhecimento pelos 

seus resultados. 

Considerando as informações disponíveis pelo Governo Federal acerca 

do PGD, os dados sobre as instituições que já o adotam e as características 

dos setores da Faculdade de Odontologia da UFMG, a abrangência do PGD a 

todos seus setores administrativos indica que implicará em ganhos de gestão, 

produtividade, diminuição de turnover. Além disso, é uma forma de promover 

uma maior integração entre os setores administrativos da Faculdade, promover 

o tratamento mais isonômico, estimulando a cooperação, a comunicação e a 

troca de experiências entre os servidores. 

Seus objetivos esperados são:  

● Aumento da produtividade, incentivando a inovação, criatividade e 

autonomia dos servidores, com horários de trabalho flexíveis e um 

ambiente mais tranquilo; 

● Otimização de recursos através da racionalização do uso de bens e 

serviços públicos; 
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● Cultura orientada para resultados, com metas claras, indicadores e 

planos de trabalho estratégicos alinhados aos interesses da UFMG e da 

Faculdade; 

● Modernização da Faculdade de Odontologia, utilizando novas 

ferramentas legais e adotadas por outras instituições; 

● Testar a aplicabilidade do PGD na Faculdade de Odontologia, 

verificando sua compatibilidade com as características e necessidades 

dos setores administrativos; 

● Avaliar os resultados obtidos pelos setores que participam do PGD na 

Faculdade, incluindo melhorias no desempenho institucional, qualidade 

dos serviços, eficiência dos processos administrativos e economia de 

recursos públicos. 

● Aumentar o grau de satisfação dos servidores envolvidos no PGD na 

Faculdade, redução de afastamentos por motivos de saúde; 

● Economia de recursos públicos, como a redução de gastos com 

transporte, energia, água, telefonia e materiais de consumo; 

● Melhoria da eficácia e eficiência dos serviços públicos, resultando em 

um melhor atendimento aos cidadãos e serviços de maior qualidade; 

● Resiliência em situações de crise, permitindo a continuidade das 

operações em emergências, como pandemias, desastres naturais ou 

interrupções, como greves de transporte; 

● Redução das emissões de carbono e preservação do meio ambiente 

devido a menos deslocamentos de carro ou transporte público. 

Assim, através dessa proposta, planos de trabalho apresentados (vide 

anexo 9.6) e justificativas elaboradas pelos setores, a implantação do Projeto 

Piloto é uma oportunidade para a Faculdade de Odontologia da UFMG se 

inserir no contexto de modernização da gestão pública, buscando aprimorar a 
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sua administração, aumentar sua produtividade e valorizar o seu corpo técnico-

administrativo. O Projeto Piloto também é uma forma de contribuir para o 

desenvolvimento do PGD na UFMG, fornecendo subsídios para a sua 

avaliação e aperfeiçoamento, identificando potencialidades e dificuldades, 

mensurando grau de satisfação, metrificando economia de recursos, além da 

análise de aumento da satisfação dos usuários, produtividade, qualidade na 

entrega dos trabalhos e uso racional da autonomia.   

2.1 Adesão ao PGD: Demonstrativo de Setores 

Setores elencados na Portaria Nº 7384 

De 18/08/2023 - Reitoria/UFMG 

 ADESÃO 

1. Contratos Laysse Santos SIM 

2. Contabilidade Marcelo Jesus  SIM 

3. Contabilidade Cristiana Otaviana SIM 

Setores não elencados na Portaria Nº 7384 de 18/08/2023 - Reitoria/UFMG e 

que apresentaram proposta para integrar o PGD da unidade 

1. Almoxarifado André Dalsecco SIM 

2. Almoxarifado Admilson Quirino SIM 

3. Compras Lilian Souza SIM 

4. Informática Cristiano Rodrigues SIM 

5. Secretaria DOSP Cláudia Feliciano  SIM 

6. Secretaria CPC Adriane Nascimento  SIM 

7. Laboratório CPC  Fernanda Faria SIM 

8. Patrimônio Bárbara Ferreira Soares SIM 

9. Sec. Geral Larissa Carvalho Puglielli SIM 

10. Superintendência Shirley Sandra V. Coelho SIM 

11. Seção de Pessoal Priscila Duarte Melgaço SIM 

SETORES QUE MANIFESTARAM PELO NÃO INTERESSE 

1. Secretaria ODR Adriana Maria R. Trancoso Santos 

2. Secretaria SCA Ricardo Dias Luz 

3. CENEX Isabel Cristina 

 

3 Jornada de trabalho na Faculdade de Odontologia 

Destaca-se que, de acordo com os dados oficiais e internos à FAO, 74% 

dos servidores da unidade participam do projeto piloto de 30 horas (Resolução 

Complementar nº 03/2015 do Conselho Universitário da UFMG) enquanto os 

outros 26% encontram ensejo de participar do PGD, conforme demonstrado 

nos gráficos abaixo.  
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3.1 Jornada de trabalho: 40 horas 

 

  

3.2 Jornada de trabalho: 30 horas 
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3.3 Jornada de trabalho: Comparativo 30h/40h  

 

4 Instituições que já aderiram ao PGD 
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(Fonte: https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/quem-ja-implementou ) 

 

5 Estatísticas sobre implantação do PGD em instituições e 

órgãos do Governo Federal: 

Conforme se verifica nas figuras abaixo, encontram-se disponíveis no 

painel da Transparência sobre o PGD, no site do Governo Federal, 

informações sobre como tem ocorrido a implantação do PGD nas instituições e 

órgãos do Governo Federal.  (Fonte: https://www.gov.br/servidor/pt-

br/assuntos/programa-de-gestao/painel)  

https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/quem-ja-implementou
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Na Figura abaixo constata-se que 29.829 servidores aderiram ao PGD 

nos órgãos/entidades com PGD instituído. 

 

Abaixo se verifica que, destes 29.829 servidores, 52,45% estão em 

regime de teletrabalho todos os dias e 21,80% estão em regime de execução 

parcial (alguns dias em teletrabalho e outros presencialmente) e, ainda, 25,75% 

dos servidores estão em PGD em regime presencial. 

 

Os dados demonstram que as entrega de trabalhos realizados pelos 

servidores têm 99,82% de aceitação de suas chefias, o que indica que a 

implementação do PGD e do teletrabalho têm sido algo benéfico para as 

respectivas instituições. 
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Na figura abaixo, encontra-se destacada a média das notas das 

atividades dos servidores em PGD que já foram avaliadas e, em apenas uma 

instituição, a nota encontra-se abaixo de 9. 

 

(Disponível em https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-

gestao/painel. Grifo nosso.) 

 

https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/painel
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/painel
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6 Planos de Trabalho e Termo de Ciência e Responsabilidade 

(Vide anexos 9.6 e 9.7) 

 

 

 

 

7 Considerações Finais 

 

Formas tradicionais de organização do trabalho estão dando lugar a 

arranjos mais flexíveis, sobretudo, em tempos de mudanças nas organizações, 

aceleradas por crises, como a pandemia da COVID 19. As transformações 

ocorridas no mundo do trabalho podem ser exemplificadas pela reestruturação 

produtiva, pelo avanço das tecnologias da informação e pela adoção de 

práticas laborais alternativas à presença física do trabalhador nas 

organizações, como é o caso do teletrabalho. 

Essas transformações e tendências influenciam expectativas e práticas 

de gestão também no setor público, cujas organizações, além de lidarem com 

demandas por eficiência, transparência, inovação e adaptação, devem primar 

por um melhor atendimento ao cidadão, contribuindo para uma maior 

credibilidade dos serviços públicos. 

Tendo em vista esse contexto, o Governo Federal publicou a Instrução 

Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI Nº 24 de 28 de julho de 2023 que 

estabelece orientações a serem observadas pelos órgãos e entidades 

integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec e do 

Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg, 
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relativas à implementação e execução do Programa de Gestão e Desempenho 

– PGD. 

Ainda em consonância com essa temática, foi publicada a Portaria N° 

7384 de 18 de agosto de 2023, que institui no âmbito da Universidade Federal 

de Minas Gerais o Programa de Gestão e Desempenho e estabelece 

procedimentos gerais relativos à sua implementação.  

No contexto da UFMG, a Faculdade de Odontologia como todas as 

outras unidades, busca aprimorar seus processos acadêmicos e 

administrativos de prestação de serviços mais eficazes por meio da 

implementação do Programa de Gestão de Desempenho (PGD) do Governo 

Federal. Destaca-se que a adesão a este programa trará benefícios para a 

unidade, graduação, ensino pesquisa, extensão, administração e todos os 

pacientes do SUS, pois é uma moderna ferramenta de gestão voltada para 

busca de prestação de serviços mais eficazes, melhorando o controle de 

frequência dos servidores pelo acompanhamento das entregas e resultados e 

da avaliação do desempenho de equipes, promovendo uma cultura de 

excelência e contribuindo para o alcance dos objetivos estratégicos. 

Importa ressaltar que a Faculdade de Odontologia da UFMG sempre 

buscou inovações em organizações públicas, aumentando a produtividade, o 

engajamento e o bem-estar dos servidores, o que beneficia toda a comunidade 

acadêmica, corpo discente, docentes, técnico-administrativos em educação, 

colaboradores, sociedade, pacientes do SUS e externos. Um exemplo disso foi 

implantação do Projeto-piloto da jornada de 30 horas semanais para servidores 

técnico-administrativos em educação, conforme estabelecido pela Resolução 

Complementar nº 03/2015 do Conselho Universitário da UFMG. O Projeto-

piloto 30 horas da FAO UFMG, atendeu ao Setores (Clínica Odontológica, 

Central de Material Esterilizado, Central de Equipamentos, Biblioteca, 

Colegiado de Graduação, Colegiado de Pós-graduação, Centro de 

Atendimento ao Usuário/CASEU e Serviços Gerais). Sua implementação visou 

a uma melhor reorganização dos processos de trabalho, otimização dos 
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recursos utilizados, remodelagem das técnicas de execução das tarefas e 

aperfeiçoamento da entrega de resultados.  

Como unidade acadêmica, os discentes configuram o maior público 

presente e usuário de nossos serviços, esses, como sendo o grupo-alvo, foram 

os maiores beneficiados, uma vez que passaram a contar com horários 

estendidos de atendimento de suas demandas, de forma ininterrupta e pelos 

três turnos, de 07h às 22h. É importante destacar que, de acordo com os dados 

oficiais e internos à FAO 74% dos servidores da unidade participam do projeto 

piloto de 30 horas, enquanto os outros 26% encontram ensejo de participar do 

PGD.  

Cumpre destacar que a implementação do PGD na UFMG vem 

ocorrendo de forma conservadora na medida em que, por exemplo, o 

teletrabalho só está previsto para ocorrer duas vezes por semana, em regime 

parcial, enquanto que em outras instituições, já ocorre todos os dias da 

semana, conforme se pode verificar em https://www.gov.br/servidor/pt-

br/assuntos/programa-de-gestao/painel.  

Considerando o presente Projeto Piloto, como se pode inferir do próprio 

nome, objetiva-se implementar algo experimental, que pode sofrer ajustes e, 

até mesmo, interrupções em sua execução, caso seus objetivos e melhorias 

não estejam sendo alcançados.  

Considerando o exposto, conclui-se que a implementação do 

teletrabalho busca alcançar benefícios para a instituição e a adesão da 

Faculdade de Odontologia/UFMG ao Programa de Gestão do Desempenho é 

mais uma iniciativa da Unidade para acompanhar as normativas do Governo 

Federal e da Universidade Federal de Minas Gerais que preconizam a 

modernização e excelência do serviço público. 

 

https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/painel
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/painel
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Publicado em: 31/07/2023 | Edição: 144 | Seção: 1 | Página: 57 
Órgão: Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos/Secretaria de Gestão e 

Inovação 

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SEGES-SGPRT /MGI 
Nº 24, DE 28 DE JULHO DE 2023 

Estabelece orientações a serem 
observadas pelos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema de Pessoal Civil 
da Administração Federal - Sipec e do 
Sistema de Organização e Inovação 
Institucional do Governo Federal - Siorg, 
relativas à implementação e execução do 
Programa de Gestão e Desempenho - 
PGD. 

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E INOVAÇÃO E O SECRETÁRIO 
DE GESTÃO DE PESSOAS E DE RELAÇÕES DE TRABALHO, no uso das 
atribuições que lhes conferem o art. 15, incisos VI e X, e o art. 29, incisos I, 
alínea "h", III e IV, do Anexo I do Decreto nº 11.437, de 17 de março de 2023, e 
tendo em vista o disposto no art. 16 do Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 
2022, resolvem: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1º Esta Instrução Normativa Conjunta estabelece orientações, 
critérios e procedimentos gerais a serem observados pelos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec e do 
Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg 
relativos à implementação de Programa de Gestão e Desempenho - PGD. 

Parágrafo único. O PGD é um programa indutor de melhoria de 
desempenho institucional no serviço público, com foco na vinculação entre o 
trabalho dos participantes, as entregas das unidades e as estratégias 
organizacionais. 

Objetivos 
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Art. 2º São objetivos do PGD: 

I - promover a gestão orientada a resultados, baseada em 
evidências, com foco na melhoria contínua das entregas dos órgãos e 
entidades da administração pública federal; 

II - estimular a cultura de planejamento institucional; 

III - otimizar a gestão dos recursos públicos; 

IV - incentivar a cultura da inovação; 

V - fomentar a transformação digital; 

VI - atrair e reter talentos na administração pública federal; 

VII - contribuir para o dimensionamento da força de trabalho; 

VIII - aprimorar o desempenho institucional, das equipes e dos 
indivíduos; 

IX - contribuir para a saúde e a qualidade de vida no trabalho dos 
participantes; e 

X - contribuir para a sustentabilidade ambiental na administração 
pública federal. 

Conceitos 

Art. 3º Para os fins do disposto nesta Instrução Normativa Conjunta, 
considera-se: 

I - atividade: o conjunto de ações, síncronas ou assíncronas, 
realizadas pelo participante que visa contribuir para as entregas de uma 
unidade de execução; 

II - atividade síncrona: aquela cuja execução se dá mediante 
interação simultânea do participante com terceiros, podendo ser realizada com 
presença física ou virtual; 

III - atividade assíncrona: aquela cuja execução se dá de maneira 
não simultânea entre o participante e terceiros, ou requeira exclusivamente o 
esforço do participante para sua consecução, podendo ser realizada com 
presença física ou não; 

IV - demandante: aquele que solicita entregas da unidade de 
execução; 

V - destinatário: beneficiário ou usuário da entrega, podendo ser 
interno ou externo à organização; 

VI - entrega: o produto ou serviço da unidade de execução, 
resultante da contribuição dos participantes; 
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VII - escritório digital: conjunto de ferramentas digitais definido pelo 
órgão ou entidade para possibilitar a realização de atividades síncronas ou 
assíncronas; 

VIII - participante: o agente público previsto no §1º do art. 2º do 
Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022, que tenha Termo de Ciência e 
Responsabilidade - TCR assinado; 

IX - plano de entregas da unidade: instrumento de gestão que tem 
por objetivo planejar as entregas da unidade de execução, contendo suas 
metas, prazos, demandantes e destinatários; 

X - plano de trabalho do participante: instrumento de gestão que 
tem por objetivo alocar o percentual da carga horária disponível no período, de 
forma a contribuir direta ou indiretamente para o plano de entregas da unidade; 

XI - Rede PGD: é o grupo de representantes de órgãos e entidades 
da administração pública federal junto ao Comitê de que trata o art. 31 desta 
Instrução Normativa Conjunta; 

XII - Termo de Ciência e Responsabilidade (TCR): instrumento de 
gestão por meio do qual a chefia da unidade de execução e o interessado 
pactuam as regras para participação no PGD; 

XIII - time volante: é aquele composto por participantes de unidades 
diversas com objetivo de atuar em projetos específicos; 

XIV - unidade instituidora: a unidade administrativa prevista no art. 
4º do Decreto nº 11.072, de 2022; e 

XV - unidade de execução: qualquer unidade da estrutura 
administrativa que tenha plano de entregas pactuado. 

CAPÍTULO II 

DA IMPLEMENTAÇÃO DO PGD 

Etapas de implementação 

Art. 4º A implementação observará as etapas de autorização, 
instituição, seleção dos participantes e estabelecimento do ciclo do PGD. 

Autorização 

Art. 5º O ato de autorização para instituição do PGD, de 
competência das autoridades definidas no art. 3º do Decreto nº 11.072, de 
2022, assim como eventuais alterações, deverá ter sua publicação informada, 
via correio eletrônico institucional, ao Comitê de que trata o art. 31 desta 
Instrução Normativa Conjunta. 

Instituição 

Art. 6º O ato de instituição do PGD, de competência das 
autoridades definidas no art. 4º do Decreto nº 11.072, de 2022, deverá conter: 
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I - os tipos de atividades que poderão ser incluídas no PGD; 

II - as modalidades e regimes de execução; 

III - o quantitativo de vagas expresso em percentual, por 
modalidade, em relação ao total de agentes públicos da unidade instituidora; 

IV - as vedações à participação, se houver; 

V - o conteúdo mínimo do TCR; e 

VI - o prazo de antecedência mínima para convocações presenciais. 

§ 1º No âmbito dos gabinetes dos dirigentes máximos de órgãos ou 
entidades, o ato de instituição do PGD será de competência da Chefia de 
Gabinete. 

§ 2º No âmbito dos órgãos de assessoria direta e imediata dos 
dirigentes máximos de órgão ou entidade, o ato de instituição do PGD poderá 
ser de competência das chefias das respectivas unidades. 

§ 3º A publicação do ato de que trata o caput e suas eventuais 
alterações deverão ser informadas, via correio eletrônico institucional, para o 
Comitê de que trata o art. 31 desta Instrução Normativa Conjunta. 

§ 4º A instituição de que trata o caput é discricionária e poderá ser 
suspensa ou revogada por razões técnicas ou de conveniência e oportunidade, 
devidamente fundamentadas, salvo no caso de obrigatoriedade de instituição 
do PGD previsto no ato de autorização. 

§ 5º O procedimento de registro de comparecimento de 
participantes para fins de pagamento de auxílio transporte ou outras 
finalidades, quando for o caso, deverá estar previsto no ato de que trata o 
caput. 

Modalidades e regimes 

Art. 7º A modalidade e o regime de execução a que o participante 
estará submetido serão definidos tendo como premissas o interesse da 
administração, as entregas da unidade e a necessidade de atendimento ao 
público. 

Parágrafo único. A chefia da unidade de execução e o participante 
poderão repactuar, a qualquer momento, a modalidade e o regime de 
execução, mediante ajuste no TCR, observado o art. 10 do Decreto nº 11.072, 
de 2022, e as hipóteses previstas nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 10 desta Instrução 
Normativa Conjunta. 

Art. 8º Todos os participantes estarão dispensados do registro de 
controle de frequência e assiduidade, na totalidade da sua jornada de trabalho, 
qualquer que seja a modalidade e o regime de execução. 

Art. 9º Na modalidade presencial, a totalidade da jornada de 
trabalho do participante ocorre em local determinado pela administração 
pública federal. 
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Art. 10. Na modalidade de teletrabalho: 

I - em regime de execução parcial, parte da jornada de trabalho 
ocorre em locais a critério do participante e parte em local determinado pela 
administração pública federal; e 

II - em regime de execução integral, a totalidade da jornada de 
trabalho ocorre em local a critério do participante. 

§ 1º A adesão à modalidade teletrabalho dependerá de pactuação 
entre o participante e a chefia da unidade de execução, ainda que o PGD seja 
instituído de forma obrigatória no ato de autorização previsto no art. 5º desta 
Instrução Normativa Conjunta. 

§ 2º Só poderão ingressar na modalidade teletrabalho aqueles que 
já tenham cumprido um ano de estágio probatório. 

§ 3º Participantes que estejam na modalidade presencial do PGD 
ou agentes públicos submetidos ao controle de frequência só poderão ser 
selecionados para a modalidade teletrabalho em outro órgão ou entidade seis 
meses após a movimentação. 

Art. 11. O participante em teletrabalho, quando convocado, 
comparecerá presencialmente ao local definido, dentro do prazo estabelecido 
no TCR. 

Parágrafo único. O ato da convocação de que trata o caput: 

I - será expedido pela chefia da unidade execução; 

II - será registrado no(s) canal(is) de comunicação definido(s) no 
TCR; 

III - estabelecerá o horário e o local para comparecimento; e 

IV - preverá o período em que o participante atuará 
presencialmente. 

Art. 12. Para a autorização de teletrabalho integral com residência 
no exterior, será considerado o disposto no art. 12 do Decreto nº 11.072, de 
2022. 

Parágrafo único. O quantitativo de agentes públicos autorizados a 
realizar teletrabalho com residência no exterior com fundamento no § 7º do art. 
12 do Decreto nº 11.072, de 2022, não poderá ultrapassar dois por cento do 
total de participantes em PGD do órgão ou entidade na data do ato previsto no 
caput. 

Seleção dos participantes e pactuação do TCR 

Art. 13. A seleção considerará a natureza do trabalho e as 
competências dos interessados. 

Art. 14. Quando o quantitativo de interessados em aderir ao PGD 
superar o quantitativo de vagas disponibilizadas, terão prioridade: 
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I - pessoas com: 

a) deficiência ou que sejam pais ou responsáveis por dependentes 
na mesma condição; 

b) mobilidade reduzida, nos termos da Lei nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000; e 

c) horário especial, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 98 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

II - outros definidos pela unidade instituidora. 

Parágrafo único. A autoridade instituidora poderá definir a ordem de 
prioridade dos critérios dispostos no caput. 

Art. 15. O TCR será pactuado entre o participante e a chefia da 
unidade de execução, contendo no mínimo: 

I - as responsabilidades do participante; 

II - a modalidade e o regime de execução ao qual estará submetido; 

III - o prazo de antecedência para convocação presencial, quando 
necessário; 

IV - o(s) canal(is) de comunicação usado(s) pela equipe; 

V - a manifestação de ciência do participante de que: 

a) as instalações e equipamentos a serem utilizados deverão seguir 
as orientações de ergonomia e segurança no trabalho, estabelecidas pelo 
órgão ou entidade; 

b) a participação no PGD não constitui direito adquirido; e 

c) deve custear a estrutura necessária, física e tecnológica, para o 
desempenho do teletrabalho, ressalvada orientação ou determinação em 
contrário. 

Parágrafo único. As alterações nas condições firmadas no TCR 
ensejam a pactuação de um novo termo. 

Art. 16. Os órgãos e entidades poderão autorizar a retirada de 
equipamentos pelos participantes em teletrabalho integral. 

§ 1º A retirada de que trata o caput não poderá gerar aumento de 
despesa por parte da administração pública federal, inclusive em relação a 
seguros ou transporte de bens. 

§ 2º Para fins de disposto no caput, deverá ser firmado termo de 
guarda e responsabilidade entre as partes. 

Ciclo do PGD 

Art. 17. O ciclo do PGD é composto pelas seguintes fases: 
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I - elaboração do plano de entregas da unidade de execução; 

II - elaboração e pactuação dos planos de trabalho dos 
participantes; 

III - execução e monitoramento dos planos de trabalho dos 
participantes; 

IV - avaliação dos planos de trabalho dos participantes; e 

V - avaliação do plano de entregas da unidade de execução. 

Elaboração do plano de entregas da unidade de execução 

Art. 18. A unidade de execução deverá ter plano de entregas 
contendo, no mínimo: 

I - a data de início e a de término, com duração máxima de um ano; 
e 

II - as entregas da unidade de execução com suas respectivas 
metas, prazos, demandantes e destinatários. 

§ 1º O plano de entregas deverá ser aprovado pelo nível hierárquico 
superior ao da chefia da unidade de execução, o qual deverá ser informado 
sobre eventuais ajustes. 

§ 2º Os planos de trabalho dos participantes afetados por ajustes no 
plano de entregas deverão ser repactuados. 

§ 3º A aprovação do plano de entregas e a comunicação sobre 
eventuais ajustes, de que trata o § 1º, não se aplicam à unidade instituidora. 

Elaboração e pactuação do plano de trabalho do participante 

Art. 19. O plano de trabalho, que contribuirá direta ou indiretamente 
para o plano de entregas, será pactuado entre o participante e a sua chefia da 
unidade de execução, e conterá: 

I - a data de início e a de término; 

II - a distribuição da carga horária disponível no período, 
identificando-se o percentual destinado à realização de trabalhos: 

a) vinculados a entregas da própria unidade; 

b) não vinculados diretamente a entregas da própria unidade, mas 
necessários ao adequado funcionamento administrativo ou à gestão de equipes 
e entregas; e 

c) vinculados a entregas de outras unidades, órgãos ou entidades 
diversos; 

III - a descrição dos trabalhos a serem realizados pelo participante 
nos moldes do inciso II do caput; e 
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IV - os critérios que serão utilizados pela chefia da unidade de 
execução para avaliação do plano de trabalho do participante. 

§ 1º O somatório dos percentuais previstos no inciso II do caput 
corresponderá à carga horária disponível para o período. 

§ 2º A situação prevista na alínea c do inciso II do caput: 

I - não configura alteração da unidade de exercício do participante; 

II - requer que os trabalhos realizados sejam reportados à chefia da 
unidade de exercício do participante; e 

III - é possível ser utilizada para a composição de times volantes. 

Execução e monitoramento do plano de trabalho do participante 

Art. 20. Ao longo da execução do plano de trabalho, o participante 
registrará: 

I - a descrição dos trabalhos realizados; e 

II - as ocorrências que possam impactar o que foi inicialmente 
pactuado. 

§ 1º O registro de que trata o caput deverá ser realizado: 

I - em até dez dias após o encerramento do plano de trabalho, 
quando este tiver duração igual ou inferior a trinta dias; ou 

II - mensalmente, até o décimo dia do mês subsequente, quando o 
plano de trabalho tiver duração maior que trinta dias. 

§ 2º O plano de trabalho do participante será monitorado pela chefia 
da unidade de execução, podendo haver ajustes e repactuação a qualquer 
momento. 

§ 3° A critério da chefia da unidade de execução, o TCR poderá ser 
ajustado para atender às condições necessárias para melhor execução do 
plano de trabalho, nos termos do art. 17. 

Avaliação da execução do plano de trabalho do participante 

Art. 21. A chefia da unidade avaliará a execução do plano de 
trabalho do participante, considerando: 

I - a realização dos trabalhos conforme pactuado; 

II - os critérios para avaliação das contribuições previamente 
definidos, nos termos do inciso IV do caput do art. 19 desta Instrução 
Normativa Conjunta; 

III - os fatos externos à capacidade de ação do participante e de sua 
chefia que comprometeram parcial ou integralmente a execução dos trabalhos 
pactuados; 

IV - o cumprimento do TCR; e 
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V - as ocorrências registradas pelo participante ao longo da 
execução do plano de trabalho. 

§ 1º A avaliação da execução do plano de trabalho deverá ocorrer 
em até vinte dias após a data limite do registro feito pelo participante, nos 
moldes do § 1º do art. 20 desta Instrução Normativa Conjunta, considerando a 
seguinte escala: 

I - excepcional: plano de trabalho executado muito acima do 
esperado; 

II - alto desempenho: plano de trabalho executado acima do 
esperado; 

III - adequado: plano de trabalho executado dentro do esperado; 

IV - inadequado: plano de trabalho executado abaixo do esperado 
ou parcialmente executado; 

V - não executado: plano de trabalho integralmente não executado. 

§ 2º Os participantes serão notificados das avaliações recebidas. 

§ 3º Nos casos dos incisos I, IV e V do § 1º, as avaliações deverão 
ser justificadas pela chefia da unidade de execução. 

§ 4º No caso de avaliações classificadas nos incisos IV e V do § 1º, 
o participante poderá recorrer, prestando justificativas no prazo de dez dias 
contados da notificação de que trata o § 2º. 

§ 5º No caso do § 4º, a chefia da unidade de execução poderá, em 
até dez dias: 

I - acatar as justificativas do participante, ajustando a avaliação 
inicial; ou 

II - manifestar-se sobre o não acatamento das justificativas 
apresentadas pelo participante. 

§ 6º As ações previstas nos §§ 2º, 3º, 4º e 5º deverão ser 
registradas em sistema informatizado ou no escritório digital. 

§ 7º Independentemente do resultado da avaliação da execução do 
plano de trabalho, a chefia da unidade de execução estimulará o 
aprimoramento do desempenho do participante, realizando acompanhamento 
periódico e propondo ações de desenvolvimento. 

Avaliação do plano de entregas da unidade de execução 

Art. 22. O nível hierárquico superior ao da chefia da unidade de 
execução avaliará o cumprimento do plano de entregas da unidade, 
considerando: 

I - a qualidade das entregas; 

II - o alcance das metas; 
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III - o cumprimento dos prazos; e 

IV - as justificativas nos casos de descumprimento de metas e 
atrasos. 

§ 1º A avaliação de que trata o caput deverá ocorrer em até trinta 
dias após o término do plano de entregas, considerando a seguinte escala: 

I - excepcional: plano de entregas executado com desempenho 
muito acima do esperado; 

II - alto desempenho: plano de entregas executado com 
desempenho acima do esperado; 

III - adequado: plano de entregas executado dentro do esperado; 

IV - inadequado: plano de entregas executado abaixo do esperado; 
e 

V - plano de entregas não executado. 

§ 2º A avaliação do plano de entregas de que trata o caput não se 
aplica às unidades instituidoras. 

Responsabilidades das autoridades máximas de órgãos e entidades 

Art. 23. Compete às autoridades referidas no art. 3º do Decreto nº 
11.072, de 2022: 

I - monitorar e avaliar os resultados do PGD no âmbito do seu órgão 
ou entidade, divulgando-os em sítio eletrônico oficial anualmente; 

II - enviar os dados sobre o PGD, via Interface de Programação de 
Aplicativos - API, nos termos do art. 29 desta Instrução Normativa Conjunta e 
prestar informações sobre eles quando solicitados; 

III - indicar representante do órgão ou entidade, responsável por 
auxiliar o monitoramento disposto no inciso I do caput e compor a Rede PGD; e 

IV - comunicar a publicação dos atos de autorização e instituição, 
nas formas determinadas no art. 5º e no § 4º do art. 6º desta Instrução 
Normativa Conjunta; e 

V - manter atualizado, junto ao Comitê de que trata o art. 31 desta 
Instrução Normativa Conjunta, os endereços dos sítios eletrônicos onde serão 
divulgados o ato de instituição e os resultados obtidos com o PGD. 

Parágrafo único. Em caso de não cumprimento das obrigações 
previstas no caput, o Comitê de que trata o art. 31 desta Instrução Normativa 
Conjunta notificará o órgão ou entidade, dando prazo para a regularização das 
pendências e, em caso de não atendimento, recomendará a suspensão do 
PGD. 

Responsabilidades das chefias das unidades instituidoras 

Art. 24. Compete às chefias das unidades instituidoras: 
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I - promover o alinhamento entre os planos de entregas das 
unidades de execução a elas subordinadas com o planejamento institucional, 
quando houver; e 

II - monitorar o PGD no âmbito da sua unidade, buscando o alcance 
dos objetivos estabelecidos no art. 2º desta Instrução Normativa Conjunta. 

Responsabilidades das chefias das unidades de execução 

Art. 25. Compete às chefias das unidades de execução: 

I - elaborar e monitorar a execução do plano de entregas da 
unidade; 

II - selecionar os participantes, nos termos dos artigos 13 e 14 desta 
Instrução Normativa Conjunta; 

III - pactuar o TCR; 

IV - pactuar, monitorar e avaliar a execução dos planos de trabalho 
dos participantes; 

V - registrar, no sistema de controle de frequência do órgão ou 
entidade, os códigos de participação em PGD e os casos de licenças e 
afastamentos relativos aos seus subordinados; 

VI- promover a integração e o engajamento dos membros da equipe 
em todas as modalidades e regimes adotados; 

VII - dar ciência à unidade de gestão de pessoas do seu órgão ou 
entidade quando não for possível se comunicar com o participante por meio 
dos canais previstos no TCR e no escritório digital; 

VIII - definir a disponibilidade dos participantes para serem 
contatados; e 

IX - desligar os participantes. 

Parágrafo único. As competências previstas no caput poderão ser 
delegadas à chefia imediata do participante, salvo a prevista no inciso I. 

Responsabilidades dos participantes do PGD 

Art. 26. Constituem responsabilidades dos participantes do PGD, 
sem prejuízo daquelas previstas no Decreto nº 11.072, de 2022: 

I - assinar e cumprir o plano de trabalho e o TCR; 

II - atender às convocações para comparecimento presencial, nos 
termos do art. 11 desta Instrução Normativa Conjunta; 

III - estar disponível para ser contatado no horário de funcionamento 
do órgão ou da entidade, pelos meios de comunicação definidos em TCR, 
exceto se acordado de forma distinta com a chefia da unidade de execução; 
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IV - informar à chefia da unidade de execução as atividades 
realizadas, a ocorrência de afastamentos, licenças e outros impedimentos, bem 
como eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou 
prejudicar a realização dos trabalhos; 

V - zelar pela guarda e manutenção dos equipamentos cuja retirada 
tenha sido autorizada nos termos do art. 16 desta Instrução Normativa 
Conjunta; e 

VI - executar o plano de trabalho, temporariamente, em modalidade 
distinta, na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça o cumprimento 
do plano de trabalho na modalidade pactuada. 

Desligamento do participante 

Art. 27. O participante será desligado do PGD nas seguintes 
hipóteses: 

I- a pedido, independentemente do interesse da administração, a 
qualquer momento, salvo no caso de PGD instituído de forma obrigatória, nos 
termos do parágrafo único do art. 6º do Decreto nº 11.072, de 2022; 

II- no interesse da administração, por razão de conveniência ou 
necessidade, devidamente justificada; 

III- em virtude de alteração da unidade de exercício; ou 

IV- se o PGD for revogado ou suspenso. 

§ 1º O participante deverá retornar ao controle de frequência, no 
prazo: 

I- determinado pelo órgão ou entidade, no caso de desligamento a 
pedido; 

II- de trinta dias contados a partir do ato que lhe deu causa, nas 
hipóteses previstas nos incisos II, III e IV do caput; ou 

III- de dois meses contados a partir do ato que lhe deu causa, nas 
hipóteses previstas nos incisos II, III e IV do caput, para participantes em 
teletrabalho com residência no exterior. 

§ 2º O prazo previsto no inciso II do § 1º poderá ser reduzido 
mediante apresentação de justificativa da unidade instituidora. 

§ 3º O participante manterá a execução de seu plano de trabalho 
até o retorno efetivo ao controle de frequência. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

Sistemas e envio de dados 
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Art. 28. Os órgãos e entidades que implementarem o PGD utilizarão 
sistema informatizado para gestão, controle e transparência dos planos de 
entregas das unidades de execução e dos planos de trabalho dos participantes. 

Art. 29. Os órgãos e entidades enviarão ao órgão central do Siorg, 
via Interface de Programação de Aplicação- API, os dados sobre a execução 
do PGD, observadas a documentação técnica e a periodicidade a serem 
definidas pelo Comitê de que trata o art. 31 desta Instrução Normativa 
Conjunta. 

Parágrafo único. A indisponibilidade eventual do sistema 
informatizado de que trata o art. 28 desta Instrução Normativa Conjunta não 
dispensa o envio dos dados via API nos moldes do caput. 

Art. 30. As unidades instituidoras poderão utilizar escalas próprias 
para avaliação da execução dos planos de entregas e dos planos de trabalho, 
desde que convertam os dados para a forma prevista nos § 1º do art. 21 e § 1º 
do art. 22 e os enviem nos termos do art. 29 desta Instrução Normativa 
Conjunta. 

Comitê Executivo do PGD 

Art. 31. Fica instituído o Comitê Executivo do PGD - CPGD, no 
âmbito do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - MGI, 
para fins de coordenar o cumprimento do disposto no art. 16 do Decreto nº 
11.072, de 2022. 

§ 1º Caberá ao CPGD: 

I- dirimir dúvidas e emitir orientações necessárias à execução do 
disposto nesta Instrução Normativa Conjunta e no Decreto nº 11.072, de 2022, 
excetuadas aquelas que envolverem exclusivamente matéria de gestão de 
pessoas, para as quais se aplicará o disposto na Portaria SGP/SEDGG/ME nº 
11.265/2022; 

II- apoiar os órgãos e entidades da administração pública federal na 
implementação do PGD; 

III- estruturar informações sobre a implementação do PGD, 
assegurando a transparência dos dados recebidos nos termos do art. 29 desta 
Instrução Normativa Conjunta; e 

IV- monitorar a execução do PGD no âmbito da administração 
pública federal. 

§ 2º Os processos resultantes da exceção prevista no inciso I do §1º 
deverão ser comunicados ao CPGD. 

§ 3º O CPGD será composto por representantes de órgãos e 
unidades vinculados ao MGI, da seguinte forma: 

I- um indicado pela Secretaria-Executiva, que o presidirá; 

II- dois indicados pelo órgão central do Sipec; e 
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III- dois indicados pelo órgão central do Siorg. 

§ 4º As reuniões e deliberações do CPGD ocorrerão com maioria 
simples de seus membros. 

§ 5º As reuniões do CPGD serão convocadas pelo Presidente do 
Comitê ou por solicitação de três de seus integrantes, sendo as decisões 
tomadas pela maioria simples dos participantes. 

§ 6º As atividades do CPGD serão apoiadas por secretaria técnica, 
a ser exercida pela Secretaria de Gestão e Inovação do MGI. 

§ 7º Os representantes indicados no § 3º aprovarão regimento 
interno do CPGD no prazo de noventa dias a contar da sua designação em ato 
da Secretaria Executiva do MGI. 

§ 8º Representantes de órgãos e entidades poderão participar das 
reuniões, quando convidados. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Prazo para adaptação 

Art. 32. Cada órgão e entidade terá o prazo de doze meses para 
adequar o seu Programa de Gestão e Desempenho, contado a partir da 
publicação desta Instrução Normativa Conjunta. 

§ 1º O PGD em desacordo com o disposto nesta Instrução 
Normativa Conjunta será considerado revogado a partir do primeiro dia após o 
decurso do prazo estabelecido no caput. 

§ 2º Os órgãos e as entidades afetados por eventuais 
reestruturações administrativas manterão seus programas em vigor na nova 
estrutura a qual foram atribuídos, por doze meses, ou até a edição de novos 
atos pelas autoridades competentes de que trata o art. 3º do Decreto nº 11.072, 
de 2022. 

Vigência 

Art. 33. Esta Instrução Normativa Conjunta entra em vigor na data 
de sua publicação. 

ROBERTO SEARA MACHADO POJO REGO 
Secretário de Gestão e Inovação 

JOSÉ LOPEZ FEIJÓO 
Secretário de Gestão de Pessoas e de Relações de Trabalho 
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9.2 PORTARIA UFMG Nº 7384, DE 18 DE AGOSTO DE 2023 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 

PORTARIA Nº 7384, DE 18 DE AGOSTO DE 2023 

 
Institui o Programa de Gestão e 
Desempenho e estabelece procedimentos 
gerais relativos à sua implementação. 

 
 

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS (UFMG), no uso de suas atribuições 
estatutárias e regimentais, 

Considerando a legislação vigente que rege a matéria; e 

Considerando que a eficiência operacional e a gestão de pessoas são temas estratégicos da 
Administração Pública Federal e tendo em vista o atendimento do interesse público representado pela 
necessidade de promover a modernização da máquina pública; 

 
 

Resolve: 
 
 

Art. 1º Instituir o Programa de Gestão e Desempenho (PGD) no âmbito da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG) e estabelecer os procedimentos gerais a serem observados relativos à sua 
implementação. 

Parágrafo único. O PGD aplica-se somente aos servidores técnico-administrativos em educação (TAE) 
em exercício na UFMG; 

 
 

Art. 2º O PGD somente abrangerá as atividades que possam ser adequadamente executadas de forma 
remota, em regime de teletrabalho, com utilização de recursos tecnológicos, e que permitam a 
mensuração da produtividade e dos resultados das respectivas Unidades e do desempenho do 
participante em suas entregas. 

 
 

Art. 3º A implementação e a manutenção do PGD ocorrerão no interesse da administração e não 
constituirão direito do servidor. 
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Art. 4º Os resultados e os benefícios esperados com a instituição do PGD na UFMG são a indução de 
melhoria de desempenho institucional, a manutenção e a atração de novos talentos, a redução de 
afastamentos e de movimentação de servidores, a inovação e a maior agilidade nas entregas, além do 
cumprimento dos objetivos do programa de gestão, conforme legislação vigente. 

 
 

Art. 5º Para fins desta Portaria, o teletrabalho deverá ocorrer em regime de execução parcial. 

§1° O regime de execução parcial será adotado mantendo-se o mínimo de presencialidade de três vezes 
por semana. 

§2° O regime de execução integral poderá ser admitido em casos excepcionais: 

I- para servidores púbicos residindo no exterior observados os requisitos constantes na 
legislação vigente; 

II- para servidores que atendam aos requisitos para a concessão da licença por motivo de 
afastamento do cônjuge ou companheiro, conforme legislação vigente, desde que o 
exercício de atividade seja compativel com o seu cargo e não haja prejuízo para a UFMG; 

III- de acordo com o interesse institucional, a critério da Administração Central. 

 
 

Art. 6° A participação no PGD considerará as atribuições do cargo e respeitará a jornada de trabalho do 
participante. 

 
 

Art. 7° O teletrabalho não poderá: 

I- reduzir a capacidade de atendimento dos setores ao público interno e externo da 
Universidade; 

II- ser pactuado com servidores ocupantes de CD ou de FG; 

III- implicar em aumento de despesas ou qualquer prejuízo à Administração. 

Parágrafo único. Consideram-se incompativeis com o teletrabalho as atividades que se caracterizam 
por deter, por exemplo, os seguintes atributos: 

I- exigência da presença física do participante na Unidade; 

II- necessidade de que o cumprimento das atividades se dê por meio de trabalho externo; 

III- previsão de pagamento de adicionais ocupacionais de insalubridade, periculosidade, 
irradiação ionizante e gratificação ou atividades com Raios X ou substâncias radioativas, 
ou quaisquer outras relacionadas à atividade presencial; 

IV- prestação de assistência à saúde; 

V- funcionamento do setor em regime de turnos ou escalas, em período igual ou superior a 
12 (doze) horas ininterruptas, em função de atendimento ao corpo discente da UFMG, fato 
que tenha ensejado a implementação da jornada especial de 30 horas de trabalho, 
conforme legislação vigente do Conselho Universitário. 
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Art. 8º. Inicialmente o PGD será adotado, em caráter experimental, como Projeto Piloto, com duração de 
seis meses. 

Parágrafo único: São elegíveis para participação no Projeto Piloto do PGD as seguintes 

áreas: I- setores de tecnologia da informação que não tenham atendimento ao 

público; 

II- setores de contabilidade e finanças; 

III- setores de revisão de texto; 

IV- setores de convênios; 

V- setores dedicados à análise de processos de gestão de pessoas e emissão de pareceres; 

VI- setores dedicados à análise de processos de natureza acadêmica e emissão de 
pareceres; 

VII- setores responsáveis pela operacionalização, cadastro, supervisão e controle do 
Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (SIAPE); 

VIII- setor de elaboração de projetos de edificações; 

IX- setores que constituem apoio técnico ao funcionamento da Procuradoria Federal junto à 
UFMG; 

X- setor de ouvidoria. 

 
 

Art. 9º. As propostas de implantação do PDG deverão ser apresentadas, pelos Diretores das Unidades 
Acadêmicas e das Unidades Especiais e pelos dirigentes máximos dos Órgãos da Administração Central, 
à PRORH para apreciação, que as encaminhará ao dirigente máximo da instituição para deliberação. 

§1° A proposta de que trata o caput deverá conter a discriminação das atividades por setor com 
especificação da participação de cada servidor, observado o Art. 2º desta Portaria, e os planos de 
trabalho individuais que deverão conter, no mínimo: 

I- data de início e término; 

II- atividades a serem executadas 

III- resultados esperados 

IV- metas e prazos; e 

V- termo de ciência e responsabilidade. 

§2° As Unidades Acadêmicas e das Unidades Especiais deverão encaminhar a proposta de PGD 
após manifestação da Congregação ou órgão equivalente nos casos de unidades especiais. 

 
 

Art. 10. Ficam adotados os modelos de termo de adesão e de termo de ciência e responsabilidade 
constantes do Anexo I e II deste normativo. 

 
 

Art. 11. O quantitativo de vagas a ser disponibilizado para o PGD será definido de acordo com 
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as especificidades das Unidades Acadêmicas, das Unidades Especiais e dos Órgãos da Administração 
Central. 

 
 

Art. 12. O PGD só poderá ser implementado após o registro das tabelas de atividades e dos termos de 
ciência e responsabilidade dos servidores participantes em sistema informatizado apropriado ao 
acompanhamento e controle do cumprimento das metas e dos resultados esperados. 

 
 

Art. 13. Para participar do PGD o servidor deve estar no desempenho de suas atividades na Unidade 
de lotação/setor há, pelo menos, 6 (seis) meses. 

 
 

Art. 14. O prazo de antecedência mínima de convocação para comparecimento pessoal do participante 
em teletrabalho ao seu setor de lotação será de 24 (vinte e quatro) horas. 

§1° A convocação de que trata caput deve ocorrer pelo correio eletrônico institucional ou outra forma 
de comunicação previamente acordada entre a chefia e o participante. 

§2° Servidores em teletrabalho na modalidade de regime integral, nos termos do §2° do art. 6º desta 
Portaria, devem ser convocados com antecedência mínima de 30 dias. 

 
 

Art. 15. Decorridos 6 (seis) meses da implantação, referente ao prazo do projeto piloto e como período 
de ambientação, o dirigente da unidade ou dirigente máximo do órgão responsável pela apresentação 
da proposta de PGD elaborará um relatório de avaliação do programa, conforme disposto na legislação 
vigente. 

 
 

Art. 16. Será designada, pelo dirigente máximo da instituição, uma Comissão Permanente de Avaliação 
e Acompanhamento do Programa de Gestão e Desempenho composta por 5 (cinco) representantes 
de unidades participantes do PGD, incluindo a PRORH, que a presidirá; 

Parágrafo único. A comissão de que trata o caput será responsável pela elaboração do relatório gerencial 
anual conforme disposto na legislação vigente que rege a matéria. 

 
 

Art. 17. O PGD poderá ser suspenso ou revogado por razões técnicas ou de conveniência e oportunidade. 
 
 

Art.18. Após 6 (seis meses) da implantação do projeto piloto e mediante avaliação satisfatória, novas 
áreas poderão ser incluídas no PGD por meio de nova portaria com a referida designação dos setores 

 
 

Art. 19. Os casos não previstos neste normativo e que não tenham amparo nos demais dispositivos legais 
que regem a matéria, deverão ser submetidos à análise da PRORH. 

 
 

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 



P á g i n a  | 37 

 

 
 

Belo Horizonte, 18 de agosto de 2023. 
 
 

 
Profa. Sandra Regina Goulart 

Almeida Reitora 
 

Documento assinado eletronicamente por Sandra Regina Goulart Almeida, Reitora, em 

18/08/2023, às 17:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do 

Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.ufmg.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_aces

so_externo=0, informando o código verificador 2556957 e o código CRC 28C3A8AE. 

 

 

Referência: Processo nº 23072.250324/2023-43 SEI nº 2556957 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
https://sei.ufmg.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ufmg.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 

 

 

 

 

 

 

 

9.3 PORTARIA DIRETORIA N.º 103/2023 COMISSÃO PILOTO 

PGD 
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9.4 PORTARIA DIRETORIA N.º 106/2023 COMISSÃO PILOTO 

PGD 

  



 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

9.5 Termo de Adesão 

 

 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 

 

 

 
  



 



 



 



 



 



 



 

 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

9.6 Plano de Trabalho 

 

 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 

 



 

 



 



 



 



 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 



 



 



 



 



 



 



 



 

 



 



 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

9.7 Termo de Ciência e Responsabilidade 
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